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RECURSO VOLUNTÁRIO 

REVISÃO DO VALOR VENAL DE IMÓVEL 

RECORRENTES: MARIA ANGÉLICA DE CASTRO MONTEIRO 

RECORRIDO:      FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão de primeira instância (fls. 23/24) 

que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de revisão do valor venal 

referente ao imóvel situado na Estrada Francisco da Cruz Nunes, 2216 - 

Cantagalo (Matrícula: 130.687-7).  

A requerente argumentou que o valor do imóvel atribuído pela SMF estaria em 

desacordo com os valores praticados no mercado, acrescentando que se trata de 

galpão industrial e não de galpão fechado (fls. 3). 

Juntou aos autos, em complemento à impugnação, três declaração de empresas 

de corretagem, que atribuíram como valor de mercado ao imóvel as quantias de 

R$ 1.700.000,00 (fls. 6), R$ 1.600.000,00 (fls. 7) e R$ 1.480.000,00 (fls. 8) 

O processo foi encaminhado à CITBI que efetuou a avaliação imobiliária 

apurando o valor total de R$ 2.726.907,21 (fls. 14/16). 

A decisão de 1ª instância destacou que a avaliação elaborada pela CITBI resultou 

num valor superior aos das declarações anexadas pela contribuinte mas inferior 

ao valor venal (R$ 3.150.189,04) apurado de acordo com os parâmetros fixados 

pelo CTM. Desse modo, a impugnação foi julgada parcialmente procedente, em 

18/05/2020, aplicando-se o Fator de Adequação previsto no §3º do art. 12 do 

CTM (fls. 23/24). 
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Após o recebimento da comunicação da decisão de 1ª instância, ocorrida em 

14/07/2020 (fls. 26), a contribuinte protocolou recurso administrativo no dia 

10/11/2020 (fls. 27). 

Em sede de recurso, a contribuinte afirmou que o valor apurado pela SMF ainda 

estaria acima do valor de mercado e que não foram considerados os laudos por 

ela apresentados (fls. 27). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 14/07/2020 (terça-feira) (fls. 26), 

como os prazos processuais estavam suspensos em virtude da pandemia de 

COVID-19 no período compreendido entre os dias 20/03/2020 e 06/11/2020, 

voltando a fluir no dia 07/11/2020, conforme art. 1º do Decreto no 13.807/2020, 

e o recurso foi protocolado no dia 10/11/2020, este foi tempestivo. 

De acordo com o art. 121 do CTM, o valor venal do imóvel, que serve de base de 

cálculo para o IPTU e que deve ser apurado de acordo com os parâmetros fixados 

 
1 Art. 12. O valor venal do imóvel, apurado de acordo com o disposto no art. 13, reveste-
se de presunção relativa de certeza e poderá ser revisto pela Administração Fazendária, 
a partir de solicitação do contribuinte, através de processo administrativo instaurado de 
acordo com regulamento, considerando-se os seguintes fatores:  
I - localização, área, características e destinação da construção;  
II - valores correntes das alienações de imóveis no mercado imobiliário;  
III - situação do imóvel em relação aos equipamentos urbanos existentes no logradouro; 
IV - declaração do contribuinte, desde que ratificada pelo Fisco, ressalvada a 
possibilidade de revisão, se comprovada a existência de erro;  
V - outros dados tecnicamente reconhecidos para efetivação do lançamento do Imposto. 
§ 1º Os pedidos para a revisão prevista neste artigo deverão observar os prazos descritos 
no art. 20.  
§ 2º Para fins de cálculo do Imposto, a revisão prevista neste artigo será considerada 
desde janeiro do Exercício em que se protocolou a solicitação.  

PROCNIT
Processo: 030/0033158/2019
Fls: 33



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030033158/2019 

Data:             27/11/2020 

 

no art. 13 do mesmo diploma legal, reveste-se de presunção relativa de certeza, 

no entanto, pode ser revisto pela administração fazendária, por meio de processo 

administrativo, com a aplicação de fator de adequação com o objetivo de ajustá-

lo ao valor de mercado. 

O referido processo administrativo tem previsão no Capítulo V da Lei no 

3.368/18, do qual merecem destaque especialmente os art.  130 a 133, in verbis: 

Art. 130. O procedimento para revisão do valor venal de imóvel se inicia 

por meio de petição protocolada após ciência do valor indicado para a base 

de cálculo do imposto.  

§ 1º O pedido de revisão deverá ser acompanhado de documentos e demais 

elementos de prova que atestem a incorreção do valor lançado pela 

autoridade administrativa, ficando dispensados desta exigência os pedidos 

de revisão de valor venal de imóveis cujo valor venal lançado seja igual ou 

inferior ao valor de referência IS disposto no Anexo I da Lei nº 2.597/08.  

§ 2º A petição instruída com as informações necessárias à perfeita 

identificação do imóvel será apresentada ao órgão responsável pela 

administração do tributo.  

Art. 131. Protocolada a petição, o processo administrativo será 

encaminhado ao órgão técnico para instrução dos autos visando a subsidiar 

a decisão.  

Parágrafo único. Os critérios técnicos adotados que subsidiarão a decisão 

prevista no caput serão dispostos em ato do Secretário Municipal de 

Fazenda.  

 
§ 3º Nos casos em que o valor de alienação do imóvel no mercado seja comprovadamente 
menor do que o valor presumido referido no caput, será aplicado a este o Fator de 
Adequação (FA) constante do Anexo II, visando ajustá-lo ao valor de mercado. 
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Art. 132. Compete à autoridade responsável pela administração do tributo 

decidir sobre o pedido de revisão do valor indicado para a base de cálculo 

do imposto.  

Art. 133. Da decisão da autoridade competente que não acolher o pedido de 

revisão de valor venal do imóvel caberá recurso no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da ciência dessa decisão, para julgamento pelo Conselho de 

Contribuintes. 

Com efeito, cabe ao Conselho de Contribuintes, nos pedidos de revisão do valor 

venal apurado de acordo com o art. 13 do CTM, verificar se foram respeitados os 

procedimentos fixados pela legislação tributária para apuração do valor 

determinado como sendo o de mercado para o imóvel objeto da controvérsia e, 

ainda, se este é compatível com o valor venal considerado pela SMF e que serve 

de base de cálculo para os lançamentos e, consequentemente, se é cabível ou não 

a aplicação do fator de adequação. 

Neste caso concreto a CITBI elaborou parecer (fls. 14/16) e promoveu nova 

avaliação imobiliária com base no Método Comparativo Direto de Dados de 

Mercado, através de informações extraídas de sítios eletrônicos especializados 

com os devidos valores correntes da lei da oferta e da procura.  

Deve-se ressaltar que o novo cálculo seguiu as diretrizes da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas –ABNT, em especial a NBR-14.653-1 (Avaliação de Bens – 

Procedimentos Gerais) e NBR-14.653-2 (Avaliação de Bens – Imóveis Urbanos). 

Por outro lado, os “laudos” apresentados pela recorrente são apenas declarações 

de empresas corretoras de imóveis com a descrição do imóvel que não esclarecem 

qual foi a sistemática utilizada na apuração dos valores declarados. 

O inconformismo da recorrente se deve ao fato de ter havido significativo 

aumento no valor venal de seu imóvel e consequentemente do IPTU, no entanto, 
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deve-se registrar que o aumento do imposto se deve substancialmente ao fato de 

que constavam no cadastro imobiliário apenas 217 m2 de área construída e que, 

após a realização da vistoria, a área total dos imóveis passou a ser de 2.016 m2.  

Com efeito, o laudo de avaliação imobiliária elaborado pela CITBI, que utilizou 

o Método Comparativo Direto de Dados do Mercado e respeitou as normas da 

ABNT, foi efetuado de acordo com o previsto na legislação e empregou critérios 

válidos para a apuração do valor. 

Desse modo, entende-se que deve ser conhecido e DESPROVIDO o Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 27 de novembro de 2020. 

27/11/2020

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 27/11/2020 08:53

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 27/11/2020 08:53
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 À FCCN

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 27/11/2020.

 

Documento assinado em 27/11/2020 08:54:14 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
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Senhor Presidente,

 

 

 

 

                        Tendo recebido os autos do presente processo com o parecer emitido pelo Representante
da Fazenda, Sr. Helton Figueira, coloco em apreciação de Vossa Senhoria.

                        FCCN, em 27 de novembro de 2020  

 

Documento assinado em 27/11/2020 16:10:44 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
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Ao Conselheiro Márcio Mateus de Macedo,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do
Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

Francisco da Cunha Ferreira

Presidente - FCCN

 

Documento assinado em 02/12/2020 21:24:08 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/033158/2018 18/12/2020   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO 

Recorrente: MARIA ANGÉLICA DE CASTRO MONTEIRO            

Recorrido: FAZENDA MUNICIPAL 

EMENTA: IPTU – RECURSO VOLUNTÁRIO – 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – REVISÃO DE VALOR 

VENAL DE IMÓVEL – OBSERVÂNCIA DE 

PARÂMETROS TÉCNICOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 

12 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL – 

AUSÊNCIA DE CONTRAPROVA A ENSEJAR NOVA 

VISTORIA –  DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

MANTIDA – RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE 

NEGA PROVIMENTO 

                              Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

Trata-se de recurso voluntário em face da decisão de primeiro grau, que PROVEU 

PARCIALMENTE o pedido de revisão de valor venal, decorrente da atualização cadastral 

efetuada sobre o imóvel situado na Estrada Francisco da Cruz Nunes, 2216, Cantagalo, 

Niterói, inscrito sob nº 130.687-7, com efeitos sobre os lançamentos de IPTU a partir de 

2013. 

O processo revisional teve início com a constatação, de ofício, de características 

majoradoras do valor venal, tais como: uso de loja para galpão fechado, área edificada 

de 217 para 2016 m², acréscimo de banheiros e garagem, além de alterações de 

acabamento, constatados desde 2012. O valor aquilatado foi de R$ 3.150.189,04 

A contribuinte se insurgiu contra o valor venal, mediante apresentação de três 

laudos, com os valores de R$ 1.700.000,00, R$ 1.600.000,00 e R$ 1.480.000,00, o que 

levou a autoridade fiscal a proceder com nova avaliação por meio de vistoria. 

O laudo de avaliação, elaborado segundo as diretrizes técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, ABNT, em especial na NBR 14653-1 e NBR 14653-2 

resultou no valor de mercado de R$ 2.726.907,21, sendo seguido pela autoridade de 

primeira instância. 
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Inconformada, a recorrente alega que a autoridade a quo desconsiderou os 

laudos de avaliação do imóvel apresentados, mantendo o valor venal ainda elevado, 

apesar da redução parcial deferida. 

Requer, então, outra reavaliação, considerando o momento economicamente 

difícil que o país atravessa, o qual atinge, inclusive, a atividade comercial do 

estabelecimento. 

O parecer da douta Representação Fazendária opina pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso voluntário. 

É o relatório. 

Tendo em vista que a ciência da decisão ocorreu em 14/07/2020, durante a 

suspensão dos prazos processuais, tem-se o início da contagem a partir do dia 

7/11/2020 por força do art. 1º do Decreto nº 13.807/2020. Protocolado em 10/11/2020, 

apresenta-se tempestivo o presente recurso. 

No mérito, a contribuinte reclama basicamente dá pequena minoração do valor 

venal concedido pela primeira instância sem contrapor os elementos presentes no 

memorial de cálculo. 

Compulsando-se os autos, constata-se que foi observada a disciplina legal 

disposta no art. 121 do CTM e de critérios técnicos para aferição do valor, segundo 

Método Comparativo Direto de Dados de Mercado e de informações extraídas de sítios 

eletrônicos especializados. 

Desta forma, não há supedâneo suficiente que autorize a realização de outra 

vistoria, porquanto não foi apresentada nenhuma contraprova que demonstre a 

inadequação dos parâmetros utilizados para o cálculo do valor venal. 

                                                           
1 Art. 12. O valor venal do imóvel, apurado de acordo com o disposto no art. 13, reveste-se de presunção 
relativa de certeza e poderá ser revisto pela Administração Fazendária, a partir de solicitação do 
contribuinte, através de processo administrativo instaurado de acordo com regulamento, considerando-
se os seguintes fatores:  
I - localização, área, características e destinação da construção;  
II - valores correntes das alienações de imóveis no mercado imobiliário;  
III - situação do imóvel em relação aos equipamentos urbanos existentes no logradouro;  
IV - declaração do contribuinte, desde que ratificada pelo Fisco, ressalvada a possibilidade de revisão, se 
comprovada a existência de erro;  
V - outros dados tecnicamente reconhecidos para efetivação do lançamento do Imposto.  
§ 1º Os pedidos para a revisão prevista neste artigo deverão observar os prazos descritos no art. 20.  
§ 2º Para fins de cálculo do Imposto, a revisão prevista neste artigo será considerada desde janeiro do 
Exercício em que se protocolou a solicitação.  
§ 3º Nos casos em que o valor de alienação do imóvel no mercado seja comprovadamente menor do que 
o valor presumido referido no caput, será aplicado a este o Fator de Adequação (FA) constante do Anexo 
II, visando ajustá-lo ao valor de mercado 
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No tocante à alegação de conjuntura econômica desfavorável e suposta 

dificuldade da atividade empresarial, a mesma se mostra, além de genérica, de pouca 

serventia para o recálculo do IPTU. Isso porque as variáveis da equação envolvem 

características físicas do imóvel e seus arredores, sem qualquer relação com a situação 

econômica do país. 

Ainda assim, é possível à contribuinte utilizar-se do instrumento de 

parcelamento, caso entenda necessário. 

Por todo o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO do recurso voluntário, para, no 

mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a decisão de primeira instância. 

Niterói, 18 de dezembro de 2020. 

 

 

______________________________________________ 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro relator 
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 D. Ordem

Ao

Conselheiro Roberto Curi para preparar voto divergente, conforme ficou decidido na Sessão do dia 30 de
dezembro p. passado.

                Em. 13 de janeiro de 2020 

 

Documento assinado em 13/01/2021 22:06:11 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
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Senhor Presidente e demais Conselheiros,

 

 

              Por economia processual meu voto divergente nos autos do presente processo é no sentido de
acompanhar integralmente a defesa apresentada pelo Contribuinte alegando que os laudos apresentados
não podem ser desconsiderados apenas por estarem em desconformidade com as diretrizes da ABNT,
visto terem sido elaborados por pessoas idôneas.

                   É o meu entendimento, sob censura. 

 

Documento assinado em 20/09/2021 20:03:12 por ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI -
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 216474376
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/033.158/2019                                                                                                                 
       DATA: - 30/12/2020

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.224º SESSÃO                                          HORA: - 10:00                                                                           
        DATA: - 30/12/2021 

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. (01,02,03, 04,05,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. (06, 07 )

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - MARCIO MATEUS DDE MACEDO

                                 CC, em 30 de dezembro de 2020

 

Documento assinado em 26/09/2021 07:32:02 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.224ª SESSÃO ORDINÁRIA                                            DATA: 30/12/2020

DECISÕES PROFERIDAS

PROCESSO 030/033.158/2019 

RECORRENTE: - MARIA ANGÉLICA DE CASTRO MONTEIRO 

RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATOR: - MÁRCIO MATEUS DE MACEDO

 

 

DECISÃO: - Por seis (06) votos a dois (02), vencidos os Conselheiros, Roberto Pedreira Ferreira Curi e
Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho a decisão foi pelo conhecimento e não provimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do Relator.

EMENTA APROVADA: -

ACÓRDÃO N.2.693/2020: -   IPTU – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL –
REVISÃO DE VALOR  VENAL DE IMÓVEL – OBSERVÂNCIA DE  PARÂMETROS
TÉCNICOS – INTELIGÊNCIA DO ART.  12 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL
– AUSÊNCIA DE CONTRAPROVA A ENSEJAR NOVA VISTORIA – DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA MANTIDA – RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO."

                CC, em 30 de dezembro de 2020

 

 

 

 

PROCNIT
Processo: 030/0033158/2019
Fls: 47



 

 

 

Documento assinado em 26/09/2021 07:32:05 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0033158/2019
Fls: 48



  Nº do documento:  00325/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/09/2021 19:36:07

  Código de
Autenticação:  9AFBB71522612B5D-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/033.158/2019
MARIA ANGÉLICA DE CASTRO MONTEIRO
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

 

 

Senhora Secretária,

 

  

 

                  Por seis (06) votos a dois (02) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Voluntário, nos termos do voto do Relator, vencidos os Conselheiros Roberto Pedreira Ferreira  Curi e
Paulino Gonçalves moreira Leite.

                 Face ao exposto, submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do artigo 86, inciso
I I  d a  L e i  n º  3 . 3 6 8 / 2 0 1 8 .
                     CC em 30 de dezembro de 2020
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À FCAD,

Senhora Subsecretária,

               Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA
 ACÓRDÃO N.2.693/2020: -  IPTU – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL –
REVISÃO DE VALOR VENAL DE IMÓVEL – OBSERVÂNCIA DE PARÂMETROS
TÉCNICOS – INTELIGÊNCIA DO ART. 12 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL
– AUSÊNCIA DE CONTRAPROVA A ENSEJAR NOVA VISTORIA – DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA MANTIDA – RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO."

                CC, em 22 de setembro de 2021
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 Ao CC,

 

Processo publicado em 12/02/2022.
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Á  F G A B ,
Senhora Secretária,

 

 

 

 

         Tendo em vista decisão do conselho de contribuintes cujo Acórdão foi publicado em diário oficial
em 12 de fevereiro do corrente, encaminhamos o presente, solicitando apreciação de vossa senhoria, face
ao que dispõe o art. 86, inciso II da Lei nº 3368/2018.

CC, em 15 de fevereiro de 2022  
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